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O presente relatório reporta-se à atividade desenvolvida pela Infraestruturas de Portugal, S.A. (IP) 

até ao final do 2.º trimestre de 2021, e visa monitorizar o Plano de Atividades e Orçamento de 2021-

2023, aprovado na sessão de CAE de 17/09/2020, carregado em SIRIEF no dia 21-09-2020, dando 

cumprimento ao previsto no Artigo 44.º, n.ºs 1 e) e 1 i) do Decreto-lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, 

e ao n.º 3 do Artigo 121.º do Decreto-Lei n.º 84/2019, de 28 de junho. 

Não obstante se ter mantido no 2.º trimestre de 2021 o cenário de pandemia provocado pela COVID-

19, manteve-se assegurada a continuidade do negócio e a operacionalidade da infraestrutura 

rodoferroviária. Mantiveram-se ainda todas as ações necessárias para assegurar a segurança e 

proteção da saúde dos trabalhadores da empresa.  

Em termos económicos, o impacto do contexto pandémico continua a ser muito elevado, com impacto 

direto nos resultados da IP, que se apresentam de seguida: 

Resultado Líquido negativo de 38,7 milhões de euros, que compara com um resultado líquido de 

negativo de 24,6 milhões de euros previsto em orçamento. Em relação ao resultado do período 

homologo de 2020, que foi de -45,6 milhões de euros, o resultado do 2.º trimestre de 2021 

corresponde a uma melhoria de 15%. 

O Resultado Operacional é positivo, em 78,6 milhões de euros, menos 29,1 milhões de euros 

face ao previsto em orçamento e menos 5,3 milhões de euros face ao período homólogo de 2020, 

sendo os aspetos mais relevantes que contribuem para estes resultados os que se apresentam de 

seguida: 

I. As Vendas e Prestações de Serviços ascenderam a 466,5 milhões de euros, menos 76,2 

milhões de euros (14%) face ao previsto orçamento, desvio devido maioritariamente à 

Contribuição do Serviço Rodoviário (-41,9 milhões de euros) e Portagens (-21,4 milhões de 

euros), o que se deveu à 3.ª vaga de COVID-19 ocorrida no início do ano de 2021 e à 

manutenção, no 2.º trimestre, de limitações à circulação motivadas igualmente pelo contexto 

COVID. 

O impacto direto negativo da perda de rendimentos core no Resultado Antes de Impostos foi 

de cerca 45 milhões de euros. 

Em relação ao período homólogo de 2020, verificou-se um aumento de 8,2 milhões de euros 

(2%), destacando-se o aumento de 4,4 milhões de euros verificado na CSR e de 1,7 milhões 

de euros nos Serviços Ferroviários. Em sentido contrário, as receitas de portagens 

diminuíram 3,6 milhões de euros.   

II. O valor das Indemnizações Compensatórias foi de 27,5 milhões de euros, igual ao período 

homologo de 2020. Este montante foi fixado na Adenda ao Contrato Programa por via da 

Resolução do Conselho de Ministros 117/2020 de 30/12/2020 para o 1.º semestre de 2021. 

A necessidade de celebrar esta Adenda decorreu do facto de não ter sido possível concluir 

as negociações do novo Contrato Programa a vigorar entre 2021 e 2025. Em face do referido 

verifica-se um desvio de -30,3 milhões de euros face ao previsto em orçamento. 

III. Os Gastos Operacionais foram de 466,5 milhões de euros no 1.º semestre de 2021, 

inferiores em 73,6 milhões de euros face ao valor previsto em orçamento. Esta variação deve-

se, essencialmente, às seguintes rubricas: custo das mercadorias Vendidas e das Matérias 

Consumidas (-25,0 milhões de euros); Gastos de Depreciação e Amortização (-15,5 milhões 

de euros); Conservação da Rede Rodoviária e Ferroviária (-15,2 milhões de euros); e aos 

Outros FSE (-7,1 milhões de euros); 

Na comparação com o período homólogo de 2020 verifica-se um aumento de 16,2 milhões 

de euros, dos quais 4,9 milhões de euros são devido ao aumento de encargos com a 
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conservação da rede rodoviária e ferroviária, e 8,1 milhões de euros são devidos à rubrica de 

depreciação e amortização. 

O valor realizado de Investimento nas redes Ferroviária e Rodoviária, no período em análise, foi 

de 101,3 milhões de euros, o que representa um aumento de 34% face ao período homólogo de 2020. 

De destacar a execução global dos Investimentos Ferrovia 2020 / PETI3+, no valor de 68,9 milhões 

de euros. 

Os pagamentos efetuados até ao final do 2.º trimestre de 2021, relativos a concessões e 

subconcessões rodoviárias, foram de 698,7 milhões de euros (IVA excluído) o que representa uma 

execução de 87% do valor previsto em orçamento para este período. 

O Resultado Financeiro Global, a 30 de junho de 2021, foi de – 114,9, milhões de euros, o que 

representa um desagravamento de 3,0 milhões face ao previsto em orçamento e de 10,0 milhões de 

euros face ao ano anterior, neste caso devido essencialmente à diminuição dos encargos financeiros 

afetos ao segmento de Alta Prestação por via da redução da dívida às Subconcessionárias. 

No final do 2.º trimestre de 2021, a Dívida Financeira, em termos nominais, totalizava 4.412,1 

milhões de euros, o que representa um decréscimo de 42,7 milhões de euros face a 31 de dezembro 

de 2020. Esta redução deveu-se às amortizações dos empréstimos BEI e empréstimos do Estado 

alocados à Ferrovia. 

Até ao final de junho de 2021 foram realizadas operações de aumento de capital num total de 

791.280.000 euros (327.675.000 euros no 2.º trimestre) para cobertura do investimento e do serviço 

da dívida. No final do trimestre, o capital social totalizava 8.978.810.000 euros.   
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ANEXOS 
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I. DEMONSTRAÇÃO DA POSIÇÃO FINANCEIRA  
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II. DEMONSTRAÇÃO DO RENDIMENTO INTEGRAL  
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III. DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA  
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IV. OBJETIVOS DE GESTÃO 

 

  

Eixo 
Estratégico 

Indicador Fórmula de cálculo 
Meta 
2021 

Meta 
2º T 21 

Real 
2º T 21 

1.Mobilidade 
Sustentável 
 

Receitas core 
(M€)  
(cash) 

Ótica: Cash / Âmbito: IP Inclui: Σ Serviços 
Ferroviários (Diretório de Rede) + Σ 
Portagens + Σ IC + Σ CSR   

1.304 M€ 602,1 M€ 410,7 M€ 

Cash Flow Total 
(M€) 

Ótica: Cash / Âmbito: IP Inclui: Σ Receitas - Σ 
Despesas - Σ. Passivos financeiros  

-1.703 M€ -1.030,8 M€ -685,2 M€ 

2.Asset 
Management 

Indicador 
agregado 
FERROVIA 
2020/PETI3+ 
(%) 

A*0,10+B*0,20+C*0,20+D*0,40+E*0,10 
(A) N.º de empreitadas lançadas (anúncio de 
concurso lançado) e previstas no plano / N.º 
de empreitadas previstas lançar no plano.  
(B) Valor total de empreitadas lançadas 
(anúncio de concurso lançado) / Valor 
empreitadas previstas lançar no plano. 
(C) Prazo total planeado das empreitadas 
desenvolvidas e previstas no plano / Prazo 
total real das Empreitadas desenvolvidas e 
previstas no plano  
(D) Grau de execução (ótica económica) do 
PIR (Versão ajustada Mar21) 
(E) Fator de crescimento da execução face 
ao período homólogo 

85% 85% 63% 

Indicador 
agregado PIR 
(exceto 
FERROVIA 
2020/PETI3+) 
(%) 

A*0,10+B*0,20+C*0,20+D*0,40+E*0,10 
(A) N.º de empreitadas lançadas (anúncio de 
concurso lançado) e previstas no plano / N.º 
de empreitadas previstas lançar no plano.  
(B) Valor total de empreitadas lançadas 
(anúncio de concurso lançado) / Valor 
empreitadas previstas lançar no plano. 
(C) Prazo total planeado das empreitadas 
desenvolvidas e previstas no plano/ Prazo 
total real das Empreitadas desenvolvidas e 
previstas no plano  
(D) Grau de execução (ótica económica) do 
PIR (Versão ajustada Mar21) 
(E) Fator de crescimento da execução face 
ao período homólogo 

85% 85% 73% 

3. Serviço 
seguro, 
eficiente e 
sustentável 

Grau de 
cumprimento 
dos níveis 
serviço 
rodoviários (%) 

Corresponde a: Desvio ponderado do 
resultado dos indicadores (Índice de 
Segurança + Gestão dos Ativos Rodoviários) 
face à meta prevista. 

100% 100% Anual 

Grau de 
cumprimento 
dos níveis 
serviço 
ferroviários (%)  

Corresponde a: Desvio ponderado do 
resultado dos indicadores (índice de 
segurança + Qualidade da Infraestrutura + 
Fiabilidade da Infraestrutura + Nível de 
Utilização + Disponibilidade da Rede + 
Satisfação dos Clientes + Proteção do 
Ambiente + Volume de Atividade) face à meta 
prevista. 

100% 100% 84,5% 

4. 
Rendibilização 
de ativos para 
a valorização 
do serviço 

Receita não 
core (M€) 

Ótica: Cash / Âmbito: Grupo IP 
Inclui: Σ receitas não core IP + Σ receitas das 
participadas (extra-grupo) 
(recebimentos operacionais serviços não 
core IP extragrupo 
+ recebimentos operacionais serviços core e 
não core extra-grupo de cada empresa + 
alienação de 
património IP. 

58 M€ 26,7 M€ 20,1 M€ 
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